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Ofício SMGPG/DA nº 197/2021

                                    Canela, 02 de agosto de 2021
AO 
EXMO. SENHOR
ALBERI GALVANI DIAS
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 52/2021
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei nº 52/2021, que “Cria o Departamento de Controle e Bem-estar Animal, define normas e procedimentos para criação, circulação, exibição, o comércio de animais domésticos e domesticados e da Política Municipal de Proteção e Controle dos Animais do município de Canela e dá outras providências”.
O 
presente projeto tem por objetivo criar o Departamento de Controle e Bem-estar Animal, define normas e procedimentos para criação, circulação, exibição, o comércio de animais domésticos e domesticados e da Política Municipal de Proteção e Controle dos Animais do município de Canela.
Também, 
regulamenta o desenvolvimento de ações objetivando o controle das populações de animais domésticos e domesticados no município de Canela e a Política Municipal de Proteção e Controle dos Animais.
Estabelece também a responsabilidade para com os animais, a segurança dos transeuntes, dos canis e dos gatis, dos animais de grande e médio porte, da comercialização dos animais, da exibição de animais 
para fins artísticos, culturais ou em rinhas, da circulação dos animais em locais públicos, da permanência de animais em locais de uso coletivo, das escolas e das instituições de longa permanência, dos cães-guias.
Ainda, trata dos programas de proteção aos animais, do disque denúncia de maus tratos aos animais, da apreensão e recolhimento dos animais, da fiscalização, da advertência, multa, fechamento de estabelecimento, cassação da autorização, destinação dos animais apreendidos.
A normativa também dispõe da estrutura do departamento de controle e bem-estar animal, bem como da dotação orçamentária.
Diante do exposto, solicitamos aprovação do presente Projeto de Lei.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
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ATA DA 2° ASSEMBLEIA ORDINARIA DO COMDEMA — 2021

)21, as dezoito horas, realizou-se
ordinariamente por videoconferéncia, a Reunido da Plenéria do Conselho Municipal de
Meio Ambiente de Canela (COMDEMA), em fungio das restrigbes ocasionadas pela
pandemia do COVID-18 (novo coronavirus). Estiveram presentes os seguintes membros
designados por parte do COMDEMA: Pela SMMAUMU, Jackson Muller, Vinicius Leao da
Silva, Bruna Maria Fioreze; Pela SMEEL, Laci Gross; Pela SMOSUA, Bruno Zinke
Mariane Weber; Pela CORSAN, Fernando Bohrer Oliveira; Pela ASSECAN, Marcus Graff;
Pela OAB, Ana Karina Zago, Ricardo Morassutti; Pela Fundaggo MOA, Isabel Scheid.
Maristela da Rosa; Pela ACIC, Giancarlo Libardi, Ménica Isoppo Goudene; Pelo CREA,
Carlos Canani; Pelo 1AB, Dominique Vighi Storch; Pelo MARH, Francine Broilo; Pelo
CRBIo3, Rosane Maria Lanzer; Pela EMATER, Veronica Paludo. Verificada a presenca de
quérum regimental, foi aberta a sess&o pelo Coordenador que me passou a palavra para
leitura da Pauta prevista para reunido. Por mim, foi esclarecido a alteragéo na ordem dos
assuntos da pauta que seria iniciada com a explanaggo pela coordenac&o e redagéo de
cada camara técnica. Apds a leitura, conforme previsto, foi aberta a palavra aos
coordenadores de cada camara técnica para que realizassem um arrazoado dos assuntos
debatidos nas camaras técnicas e aquelas que emitiram pareceres em processos
administrativos que realizassem a leitura do parecer para aprovagdo da plenaria.
Comegando pela Camara Técnica de Biodiversidade, o conselheiro Vinicius Lezo relata
sobre a qualidade da reunio, destacando que foram objetos de discuss&o a Lei Municipal
4.393/2019, corredores ecoldgicos, a perda de massa vegetal na érea urbana do
municipio, a necessidade de incentivos na &rea rural para manutengao de areas verdes e
de implantagio de corredor ecoldgico na Avenida das Horténsias. Pela conselheira
Verdnica Paludo, foi destacada a importancia e incentivo aos agricultores para produgéo
de alimentos. Pelas conselheiras Ana Karina Zago, Rosane Maria Lanzer e Isabel Scheid,
foi mencionada a importancia de implantagdo de Pagamento por Servigos Ambientais
(PSA) para recuperagdo e manutengdo de Areas de Preservagdo Permanentes no
municipio. O Coordenador e o conselheiro Vinicius Lego comentam sobre o projeto de
mapeamento de areas Umidas que vem sendo realizado pela SMMAUMU. A censelheira
Rosane Maria Lanzer disponibiliza material referente a PCA. Nada mais havendo, passou-
se para a Camara Técnica de Licenciamento, qualidade e controle territorial, sendo
informado pelo conselheiro Carlos Canani que dentre os destaques da reunigo estavam
as mudancas legislativas, dentre as quais as Resolugdes do COMDEMA, legislagao de
licenciamento ambiental e a lei de liberdade econémica. O conselheiro Giancarlo Libardi
destaca a importancia de didlogo entre o setor de licenciamento e planejamento. A
conselheira Verdnica Paludo destaca que os atos normativos do COMDEMA também
devem possuir um olhar para area rural do municipio. Dentro deste aspecto foi destacado
pelos conselheiros a alteragéo na vocagéo da area rural e a preocupagéo com o aumento
de loteamentos irregulares. Foi destacado pelo Coordenador que esté sendo realizada
uma base cartografica do municipio e sobre a importancia do conselho para composicéo
dentro do processo de atualizagio do Plano Diretor. Em seguida, foi ressaltado que a
camara técnica analisou o processo administrativo 2021/1034, sendo realizada sintese da
discussdo e leitura do parecer expedido, ficando aprovade por unanimidade pela
assembleia. O Coordenador Jackson ]





[image: image3.jpg]Muller deixa a reunido, sendo a coordenagio assumida pelo vice-coordenador Marcus
Graff. A proxima camara técnica foi a de Assuntos Juridicos, sendo explanado por mim, a
relevancia desta camara técnica pois todos os atos normativos do COMDEMA passariam
por esta CT. Em seguida é realizado convite para caso outras instituicdes queiram
integrar a cdmara técnica que atualmente conta apenas com quatro entidades. Em
continuidade, foi ressaltado que o foco da reunigo foi a andlise de dois processos de auto
de infragdo para julgamento em 22 instdncia por serem extensos e complexos. Pelo
conselheiro Ricardo Morassutti foi destacado primeiramente o processo 2020/4418 — Auto
de Infragio em nome de COIMA — Construtora de Infraestrutura e Meio Ambiente - LTDA,
sendo explanado pelo conselheiro as origens do auto e a deciséo da camara técnica em
manter o referendado na Camara de Julgamentos em 12 instancia. Em seguida, o parecer
exarado pela camara técnica foi lido por mim, sendo aprovado por unanimidade pelos
conselheiros presentes. Apés, o conselheiro Ricardo Morassutti fala sobre o outro
processo encaminhado equivocadamente para cémara técnica, pois n&o tratava-se de
julgamento em 22 instancia e sim reconsideragéo de deciséo em 12 instancia, baseado no
art. 15 do Decreto Municipal 6776/2017. Baseado nisso, o conselheiro Ricardo e
conselheira Ana Karina Zago explanam sobre a necessidade de atentar aos
procedimentos de modo a evitar erros que gerariam a nulidade dos autos caso o
requerente ingresse em juizo. Em seguida, a Camara Técnica de Educagéo Ambiental
através da conselheira Isabel Scheid, comentou que realizou leitura dos objetivos da
camara técnica, além de realizar encaminhamento para CT de projetos e fomentos do
modelo de projeto para captagdo de recursos do FMMA. As conselheiras Laci Gross e
|sabel Scheid ressaltaram a importancia de aproximagdo entre a CT com o meio
académico. Foi mencionada a necessidade de retomada da Agenda Ambiental e colocado
em votagdo que a CT elaboraria documento oficiando as Secretaria de Meio Ambiente e a
de Educag&o para que seja criado um Departamento de Educagdo Ambiental. A proposta
foi aprovada por unanimidade. Em seguida, foi chamada a Camara Técnica de Projetos e
Fomentos, sendo destacado pelo vice-coordenador Marcus Graff que ndo ocorreu reuniao
por falta de quérum regimental. Marcus Graff destaca que mesmo que n&o ocorra a
reunido & necessario a redagao de ATA para fins de registro. Na sequéncia, manifestou-
se a Camara Técnica de Saneamento Basico através da conselheira Francine Broilo,
sendo destacado que os assuntos debatidos foram a contextualizagéo do saneamento,
revisdo do Plano de Saneamento Basico compilando com o Marco Legal Regulatorio,
contaminagdo por agrotoxicos na Bacia do Rio Cal. Foi destacado o papel de cada
membro da CT dentro da revisdo do Plano de Saneamento e a necessidade de
planejamento da cidade. Em seguida, o Coordenador ingressa novamente na reuniao.
Pela conselheira Isabel Scheid, foi observada a relevancia de ampla divulgaggo a
comunidade quanto as Estacoes de Tratamento de Esgoto que estdo sendo construidas e
a existéncia de redes coletoras em frente a suas residéncias para correta conexao. Dando
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do muni S pI s”, sendo por ele destacado que a lei
busca suprir lacunas na legislacdo municipal atual e coloca em debate a aprovagdo da
minuta para remessa a Camara de Vereadores. Pelo conselheiro Ricardo Morassutti e
Laci Gross foi destacado a qualificacdo da Lei. Pela conselheira Isabel S(\;heid foi
mencionada a necessidade de aperfeicoamento em determinados pontos. O selheiro
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sendo o recolhimento de animais mortos e a criagdo de bovinos, suinos, equinos em
areas urbanas mas que mantém vocagdo de drea rural, como a localidade Saiqui, foram
objetos de sua fala. O Coordenador propde que seja criado um grupo de estudos para
discuss@o e elaboracio de alteragdes na minuta da lei para encaminhamento & Cémara
de Vereadores, sendo aprovado pelos conselheiros. Deste'modo, o grupo para andlise da
minuta ficou constituido pelos conselheiros Giancarlo Libardi, Isabel Scheid, Marcus Graff,
Jackson Muller e Verdnica Paludo. Findados os assuntos da pauta, foi questionado pelo
Coordenador se algum conselheiro teria alguma pauta para insergéo em assuntos gerais.
A conselheira Verdnica Paludo destaca que tem se surpreendido com a quantidade de
mosquitos na &rea rural mesmo no periodo de inverno e questionou se como conselho
poderia ser realizada alguma agao. Pelo Coordenador, foi destacado que a situacéo seria
analisada conjuntamente com a EMATER. Nada mais havendo, deu-se por encerrada a
reunizo, da qual eu, Bruna Maria Fioreze, na qualidade de Secretéria do COMDEMA
lavrei a presente Ata, e vai assinada por mim e pelo Coordenador do Conselhd.





PROJETO DE LEI Nº 52, DE 02 DE AGOSTO DE 2021.
Cria o Departamento de Controle e Bem-estar Animal, define normas e procedimentos para criação, circulação, exibição, o comércio de animais domésticos e domesticados e da Política Municipal de Proteção e Controle dos Animais do município de Canela e dá outras providências
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O desenvolvimento de ações objetivando o controle das populações de animais domésticos e domesticados no município de Canela e a Política Municipal de Proteção e Controle dos Animais passam a ser regulados pela presente Lei.
Art. 2º Fica criado o Departamento de Controle e Bem-estar Animal, vinculado à Secretaria de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana, órgão responsável pela coordenação das ações previstas nesta Lei.
Parágrafo único. Para a execução das ações previstas na presente Lei, o Departamento de Controle e Bem-estar Animal contará com o auxílio da sociedade civil e de instituições públicas e privadas, em especial:
I – Da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana para o recolhimento de animais em vias e logradouros públicos, ações de controle populacional e ações de prevenção e repressão dos maus tratos e a promoção e fiscalização do bem-estar animal;
II – Da Secretaria da Saúde nos casos das Zoonoses pactuados com o Estado do Rio Grande do Sul e portaria nº 104/2011 do Ministério da Saúde;
III – Da Secretaria Municipal de Governança, Planejamento e Gestão para ações de TI e Comunicação; e
IV – Do Centro Municipal de Proteção e Controle dos Animais de Canela (CEMPRA).
Art. 3º Para efeito desta Lei, entende-se por:
I – animal silvestre: aquele que, pertencente a espécies nativas ou exóticas, viva no seu habitat natural ou cuja espécie ainda contenha indivíduos vivendo no seu habitat natural sem dependência do homem;
II – animal doméstico: aquele que, por meio de processos tradicionais e sistematizados de manejo ou melhoramento zootécnico, apresenta características biológicas e comportamentais em estreita dependência do homem, para fins de companhia, prestação de serviços ou subsistência, nos termos da catalogação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA);
III – animal exótico: aquele que se encontra fora de seu bioma natural, seja ele silvestre ou doméstico;
IV – animal nativo: ou autóctone aquele que se encontra no seu bioma natural;
V – animal sinantrópico: aquele que se adaptou a viver em ambientes humanos ou nas proximidades desses, de forma indesejada, utilizando-se de toda a estrutura existente nesses locais para o seu desenvolvimento biológico;
VI – animal bravio: aquele com potencial agressivo que, mesmo não estando sob ameaça, oferece risco à integridade física de pessoas ou de animais; 
VII – guarda responsável: o conjunto de compromissos assumidos pela pessoa física ou jurídica – guardiã ou responsável – ao adquirir, adotar ou utilizar um animal, que consiste no atendimento das necessidades físicas, comportamentais e ambientais e de saúde do animal e na prevenção de riscos que esse possa causar à comunidade ou ao ambiente, tais como os de potencial de agressão, de transmissão de doenças ou de danos a terceiros; e
VIII – maus-tratos aos animais: toda e qualquer ação ou omissão que cause dor ou sofrimento, tais como:
a) mantê-los sem abrigo ou em lugares com condições inadequadas ao seu porte e espécie ou que lhes ocasionem desconforto físico ou mental;
b) privá-los de necessidades básicas, tais como alimento adequado à espécie e água;
c) lesionar ou agredir os animais (por espancamento ou lapidação, por instrumentos cortantes ou contundentes, por substâncias químicas, escaldantes ou tóxicas, por fogo ou outros), sujeitando-os a qualquer experiência que infrinja a Lei Federal nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, prática ou atividade capaz de causar sofrimento, dano físico, mental ou morte;
d) abandoná-los em quaisquer circunstâncias;
e) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, inclusive a ato que resulte em sofrimento, objetivando a obtenção de esforços ou comportamento que não se alcançariam senão sob coerção;
f) castigá-los física ou mentalmente, ainda que para aprendizagem ou adestramento;
g) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos desprovidos de higienização (limpeza e desinfecção) ou mesmo em ambientes e situações que contrariem as normas e instruções dos órgãos competentes;
h) utilizá-los em confrontos ou lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes;
i) provocar envenenamento, mortal ou não;
j) eliminar cães e gatos como método de controle populacional;
k) não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja necessária;
l) exercitá-los ou conduzi-los presos a veículo motorizado em movimento;
m) abusá-los sexualmente;
n) enclausurá-los com outros que os molestam;
o) promover distúrbio psicológico e comportamental em situação de distress ou em condições que não permitam a expressão de seus comportamentos naturais;
p) outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como maus-tratos pela autoridade ambiental, sanitária, policial, judicial ou outra qualquer com essa competência.
IX – canil: o compartimento destinado ao alojamento, manutenção e reprodução de cães, podendo ser individual ou coletivo;
X – gatil: o compartimento destinado ao alojamento, manutenção e reprodução de gatos, podendo ser individual ou coletivo;
XI – canil e gatil comercial: estrutura e equipamentos para criação, hospedagem, adestramento ou a manutenção de mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina e felina, com idade superior a 90 (noventa) dias, devendo atender as normas pertinentes;
XII – cão comunitário: aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, com cuidador principal estabelecido ou não, suprindo suas necessidades básicas; e
XIII – cuidador principal: pessoa física que se responsabiliza pela saúde e bem-estar de um animal de estimação mantido em vias e logradouros públicos ou em locais de acesso público e que se compromete perante a comunidade e o Poder Público a suprir as necessidades básicas, estado sanitário e guarda do referido animal.
Art. 4º Constituem objetivos básicos da Política Municipal de Proteção e Controle dos Animais:
I – prevenir, reduzir e eliminar o sofrimento, os maus tratos, a morbidade e a mortalidade dos animais domésticos e/ou domesticados, soltos livres e circulando nas vias e logradouros públicos e em propriedades privadas;
II – desenvolver ações e programas educativos e de prevenção para o adequado controle do bem-estar animal através do adequado atendimento das demandas recebidas;
III – promover ações de controle populacional, com castração organizada por bairros ou setores, bem como a adequada identificação dos animais;
IV – preservar a saúde da população, mediante o emprego dos conhecimentos especializados e experiências da saúde pública e do meio ambiente; e
V – utilizar as dependências do CEMPRA como ambiente de passagem para o adequado tratamento, identificação e disponibilidade para doação e guarda responsável pela comunidade do município e região, estimulando um conjunto de compromissos da pessoa física ou jurídica como guardiã ou responsável (tutor), ao adquirir, adotar ou manter sob guarda animais domésticos ou domesticados.
Art. 5º São serviços prestados pelo Departamento de Controle e Bem-Estar Animal:
I – serviço de atendimento ao cidadão;
II – serviço de apreensão e transporte de animais, composto por equipe de recolhimento;
III – serviço de acolhimento, compreendendo recepção e cadastro, higienização com isolamento e/ou integração;
IV – serviço de adoção, compreendendo o cadastro do adotante e microchipagem do animal; e
V – serviços junto ao CEMPRA, compreendendo o atendimento veterinário, com castração e atendimento clínico e cirúrgico, alimentação, manutenção, higienização e vigilância dos animais.
Art. 6º O Poder Público poderá firmar contratos, convênios, termos de cooperação bem como parcerias com os órgãos governamentais e não governamentais, para a consecução dos objetivos desta Lei.
TÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DA RESPONSABILIDADE PELOS ANIMAIS
Art. 7º Fica o guardião ou tutor do animal responsável pela sua manutenção em perfeitas condições de alojamento, higiene, alimentação, saúde e bem-estar.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os cães caracterizados como comunitários. 
Art. 8º Fica obrigatória a vacinação de cães e gatos para prevenção e controle de doenças zoonóticas ou não, de acordo com as normas vigentes ou recomendadas pelos órgãos de controle sanitário animal e/ou humano.
Parágrafo único. O guardião, tutor ou o responsável pelo animal disponibilizará atestado ou carteira de vacinação, assinado por médico-veterinário, quando solicitado pela fiscalização.
Art. 9º Fica vedada qualquer prática de maus-tratos aos animais, respondendo seu responsável, tutor ou guardião pelas ações ou omissões definidas na presente Lei.
Art. 10. Fica vedada a veiculação de publicidade em animais ou por meio deles.
Art. 11. São vedados, em residência particular, a criação, o alojamento e a manutenção de animais que, por sua espécie ou quantidade, possam causar perturbação do sossego ou risco à saúde da coletividade.
Art. 12. Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção ou ao alojamento de animais deverá ser construída, mantida e operada em condições sanitárias adequadas que não causem incômodo ao animal e à população.
Art. 13. Em caso de óbito de animal caberá ao seu proprietário à disposição adequada do animal morto ou seu encaminhamento ao serviço municipal competente.
§ 1º O Executivo Municipal disponibilizará serviço para recolhimento de animais mortos, dando-lhes destino sanitariamente adequado.
§ 2º Mediante solicitação do interessado e pagamento das despesas decorrentes da execução do serviço, poderá o Executivo Municipal, em propriedades privadas, realizar remoção de animais mortos.
§ 3º Em caso de iminente risco à saúde pública, o Executivo Municipal realizará a remoção prevista no § 2º deste artigo, sem prejuízo de posterior cobrança das despesas ao responsável.
Art. 14. A criação e a manutenção de animais observarão ainda as normas estabelecidas nas Leis Federais, Estaduais e Municipais, bem como as alterações posteriores.
CAPÍTULO II
DA SEGURANÇA AOS TRANSEUNTES
Art. 15. Em residência, condomínio ou estabelecimento que possua cão bravo, fica obrigatória:
I – a instalação de placa visível e de fácil leitura, alertando os transeuntes da existência de animais;
II – a existência de muros ou grades de ferro e de portões de segurança capazes de garantir a permanência domiciliada dos animais e a proteção aos transeuntes; e
III – a instalação de equipamentos para a entrega de correspondência e a coleta de resíduos, de modo a evitar o contato do animal com os trabalhadores
Parágrafo único. A altura e os vãos dos equipamentos referidos nos incisos II e III deste artigo deverão impossibilitar que o animal transponha os equipamentos e venha a comprometer a integridade física de transeuntes ou trabalhadores.
CAPÍTULO III
DOS CANIS E DOS GATIS
Art. 16. A criação, a hospedagem, o adestramento ou a manutenção de mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina e felina, com idade superior a 90 (noventa) dias, caracterizarão canil ou gatil de propriedade privada.
Parágrafo único. A manutenção de animais em edifícios e condomínios será regulamentada pelas respectivas convenções condominiais e normas vigentes aplicáveis.
Art. 17. O funcionamento de canis e gatis observará o que segue:
I – os canis e gatis comerciais dependerão de alvará de localização e funcionamento emitido pela Secretaria Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico e Alvará Sanitário emitido pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como de licenciamento a ser analisado pela Secretaria do Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana;
II – os canis e gatis não comerciais dependerão de autorização expedida pela Vigilância Ambiental e Secretaria do Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana após laudo técnico que observará:
a) Espaço físico, organização e higiene adequados;
b) Correto destino dos dejetos líquidos e sólidos;
c) Comprovação de que eles não estão ocasionando perturbação aos inquilinos ou vizinhos;
d) Atestado de vacinação antirrábica para cães e gatos e contra outras zoonoses, indicados pelos órgãos sanitários responsáveis.
Parágrafo único. As normas construtivas de canis ou gatis obedecerão à legislação sanitária e ambiental, no que couber.
Art. 18. Os canis e gatis comerciais e não comerciais atenderão às seguintes exigências:
I – área mínima de:
a) 1m² (um metro quadrado), por animal de até 10kg (dez quilogramas);
b) 2,5m² (dois vírgula cinco metros quadrados), por animal com peso superior a 10kg (dez quilogramas) e de até 20kg (vinte quilogramas);
c) 5m² (cinco metros quadrados), por animal com peso superior a 20kg (vinte quilogramas);
II – espaço coberto e ventilado adequado para abrigo dos animais;
III – área para exercício e para exposição ao sol, em caso de confinamento dos animais;
IV – recintos destinados aos animais com piso composto de material liso, lavável e impermeável que propicie adequado escoamento dos dejetos, de forma a não comprometer as condições sanitárias e ambientais do solo e dos corpos d’águas naturais e artificiais;
V – alimentação e água em quantidade adequada ao tamanho do animal, com recolhimento das sobras de alimentação após cada refeição;
VI – boas condições de higiene, mantidas por meio de limpeza diária;
VII – segurança, evitando a circulação dos animais nas áreas vizinhas;
VIII – inscrições regulares em entidades de cinofilia ou de gatofilia regimentadas e reconhecidas para registro de ninhadas e expedição de atestado de pedigree, em caso de estabelecimentos comerciais; e
IX – Acompanhamento médico-veterinário e, quando solicitado pela autoridade sanitária, apresentação de atestados de saúde e vacinação dos animais, em caso de canis e gatis não comerciais.
§ 1º Os canis e gatis comerciais deverão observar ainda as regras relativas ao comércio de animais constantes no Capítulo IV.
§ 2º Os canis e gatis comerciais e não comerciais deverão ainda atender a legislação vigente que estabelece padrões de emissão de ruídos.
CAPÍTULO IV
DOS ANIMAIS DE GRANDE E MÉDIO PORTE
Art. 19. A criação, a manutenção, a comercialização, a reprodução, a utilização, o trânsito de animais de grande e médio porte, como das espécies equina, muar, asinina, bovina, caprina, ovina e suína devem atender a regulamentação específica, observadas as normas de trânsito, segurança ambiental e sanitária.
Art. 20. O proprietário, tutor ou guardião é responsável por manter o animal em perfeitas condições de alojamento, de higiene, de alimentação, de saúde e de bem-estar, suprindo suas necessidades físicas, comportamentais e naturais, bem como a destinação adequada dos dejetos.
Art. 21. O proprietário será responsável por manter o animal alojado em local dotado de instalações adequadas a fim de impedir fugas, agressões a pessoas e a outros animais ou danificar bens de terceiros.
Parágrafo único. Quando o ato danoso for cometido sob a guarda de preposto, estender-se-á a este a responsabilidade a que alude o presente artigo.
Art. 22. Fica permitido o trânsito de animal de grande e médio porte em logradouro público desde que acompanhado por seu proprietário ou responsável e adequadamente contido, vedado uso em carroças e charretes, abandono em vias, terrenos particulares ou logradouros públicos. 
Parágrafo único. Num prazo de 90 (noventa) dias os proprietários de carroças e charretes deverão suspender o uso desse tipo veicular, vedada a continuidade de utilização.
Art. 23. Compete aos proprietários ou responsáveis por imóveis a adoção de medidas que impeçam a entrada e permanência de animais sem controle.
Art. 24. É proibida a criação e a manutenção de animais de espécie equina, muar, asinina, bovina, caprina, ovina e suína em zona urbana, nos termos do Código Sanitário do Estado do RS – Decreto Estadual nº 23.430/1974.
Art. 25. As instalações para animais existentes na zona urbana do Município, além da observância de outras disposições desta Lei, deverão resguardar o sossego, o bem-estar e a qualidade de vida da vizinhança e do meio ambiente, devendo adotar as medidas para suspensão das atividades previstas no art. 24.
Art. 26. É proibido a criação, o uso, a guarda, a comercialização, a manutenção, o transporte e o abate de animais destinados ao consumo humano sem autorização da autoridade competente, ou em condições inadequadas, ou que possam causar maus-tratos aos animais.
Art. 27. Fica proibida em definitivo:
I – a circulação de veículos de tração animal e a exploração de animais para o transporte de cargas e de passageiros, na zona urbana do Município de Canela, imediatamente a partir da vigência desta Lei.
Parágrafo único. Excetua-se a aplicação dessas disposições:
a) nas datas comemorativas, bem como em eventos, desde que previamente autorizada pelo Poder Executivo;
b) em atividades, em estabelecimentos públicos ou privados, nos termos da legislação vigente, tais como turfe, hipismo, equoterapia, cavalgadas e similares, desde que previamente autorizadas pelo Poder Executivo, bem como o uso de animais pelas forças públicas, militares ou civis, que tenham grupamentos de montaria, observadas as disposições da Lei Estadual nº 11.915, de 21 de maio de 2003, que institui o Código Estadual de Proteção Animal.


CAPÍTULO V
DA COMERCIALIZAÇÃO DE ANIMAIS
Art. 28. Fica proibido:
I – promover feiras de filhotes ou expô-los à venda em qualquer local, sem que estejam devidamente imunizados com todas as vacina previstas.
II – comercializar ou manter em estabelecimento comercial animais doentes;
III – manter, em estabelecimento comercial, animais que não aqueles expostos à comercialização;
IV – expor animais em vitrinas de estabelecimentos comerciais em condições sanitárias inadequadas, espaço reduzido ou alimentação insuficiente.
Art. 29. Nenhum animal em processo de comercialização, permuta ou doação poderá ficar exposto por um período superior a 6 (seis) horas por dia, a fim de resguardar seu bem-estar e sanidade, bem como a saúde pública.
§ 1º Os estabelecimentos que vendem, doem ou permutem aves, mamíferos, répteis e anfíbios deverão dispor de uma área de solário onde os animais tenham acesso a banhos de sol diários.
§ 2º Quando não expostos para comercialização, doação ou permuta, os animais deverão ficar em área apropriada, sem acesso visual e sonoro à área destinada à comercialização do estabelecimento comercial. 
Art. 30. Os recintos destinados à comercialização deverão ser higienizados diariamente e dispor de espaço suficiente à espécie e à quantidade de animais expostos, com estrutura que permita a remoção imediata de dejetos, além de estar localizados em local com condições ambientais compatíveis com a espécie exposta.
CAPÍTULO VI
DA EXIBIÇÃO DE ANIMAIS PARA FINS ARTÍSTICOS, CULTURAIS OU EM RINHAS
Art. 31. Ficam proibidas no território municipal:
I – a exibição de animais em espetáculos sem supervisão médico-veterinária;
II – a utilização e a exibição de animais em eventos circenses;
III – a realização de rinhas de animais, tais como de cães e aves e outros.
CAPÍTULO VII
DA CIRCULAÇÃO DOS ANIMAIS EM LOCAIS PÚBLICOS
Art. 32. Fica proibido o passeio de cães em vias e logradouros públicos, exceto se conduzidos por pessoas com idade e força suficientes para controlar os movimentos do animal e se utilizadas adequadamente à coleira e a guia.
§ 1º Os cães considerados de guarda, de combate ou de outra aptidão em que se destaquem componentes de força ou de potencial agressivo, inclusive os pertencentes a órgãos oficiais somente poderão sair às ruas usando focinheira e enforcador de aço.
§ 2º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os pequenos animais reconhecidos como comunitários.
Art. 33. O recolhimento de dejetos de animais em logradouros e demais espaços públicos é responsabilidade de seu respectivo condutor.
Art. 34. Os animais de que trata o art. 32 deverão ser identificados com microchip, brincos ou coleiras padronizadas, quando atingirem a idade de 6 (seis) meses, no qual deverá ser informada as características do animal e o nome do seu guardião ou responsável, bem como registrados no órgão do Executivo Municipal competente.
Parágrafo único. A identificação referida no caput deste artigo será custeada pelo guardião ou pelo responsável pelo animal e cadastrada no órgão Executivo Municipal competente.
Art. 35. No caso de pessoa agredida por algum animal, o guardião, tutor ou responsável deste ou quem o estiver conduzindo deverá comunicar o fato ao órgão competente do Executivo Municipal em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas da ciência da ocorrência da agressão, para que o animal seja submetido à avaliação médica veterinária e posterior observação conforme normas técnicas.
CAPÍTULO VIII
DA PERMANÊNCIA DE ANIMAIS EM LOCAIS DE USO COLETIVO
SEÇÃO I
DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
Art. 36. Fica proibida a permanência de animais em locais públicos ou privados de uso coletivo, tais como cinemas, teatros, clubes, piscinas, feiras e estabelecimentos comerciais, industriais e de saúde.
Parágrafo único. Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo:
I – os locais destinados à criação, à pesquisa, à venda, ao treinamento, à competição, ao alojamento, ao tratamento, à estética, à exposição, ao abate e à exibição de animais nos termos desta Lei;
II – as escolas, desde que sob orientação e estando de acordo com as normas de vigilância sanitária;
III – os estabelecimentos de saúde destinados à moradia de idosos ou que utilizem animais para fins terapêuticos, desde que com acompanhamento de médico-veterinário, responsável técnico e, observadas as normas de vigilância sanitária;
IV – os cães-guias, nos termos desta Lei.
SEÇÃO II
DAS ESCOLAS E DAS INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPI)
Art. 37. As escolas e ILPIs interessadas em manter animais deverão efetuar cadastro, contendo:
I – identificação da escola, endereço e telefone;
II – identificação do responsável pela escola;
III – identificação do funcionário responsável pela manutenção dos animais;
IV – indicação de médico-veterinário responsável técnico;
V – listagem dos animais e respectivo atestado de vacinas;
VI – finalidade dos animais na escola.
Parágrafo único. Todas as informações prestadas deverão estar acompanhadas dos respectivos documentos comprobatórios de seu conteúdo.
Art. 38. Os animais mantidos em escolas deverão ser cadastrados junto ao órgão municipal competente.
Art. 39. Para os fins do disposto nesta Seção, as escolas e as ILPIs deverão:
I – manter os animais em local cercado, em condições adequadas de higiene e segurança, em espaço físico condizente com seu porte e características de sua espécie ou raça, com acesso à luz solar e à ventilação necessárias;
II – colocar nos recintos em que os animais permanecerão piso higienizável, resistente, impermeável e provido de esgotamento sanitário, de forma compatível com a espécie dos animais, mantendo a higiene constante do local;
III – destinar locais específicos para o depósito de rações, forragens ou alimentação dos animais, de forma a evitar contaminação e proliferação de roedores ou outros animais sinantrópicos;
IV – indicar médico-veterinário responsável técnico para realizar acompanhamento periódico e atestar a sanidade clínica e comportamental dos animais, de forma a garantir que não ofereçam risco de transmissão de doenças ou de causar agravos; e
V – apresentar, ao órgão competente, a metodologia de higienização do local e dos animais.
Parágrafo único. No caso de óbito de animal, a instituição deverá dispor o animal morto em local adequado ou encaminhá-lo ao serviço municipal competente.
CAPÍTULO IX
DOS CÃES-GUIAS
Art. 40. Ficam autorizados o ingresso e a permanência de cães-guias acompanhados de pessoas com deficiência visual, de treinador ou acompanhante habilitado, nas repartições públicas ou privadas, nos meios integrantes do sistema de transporte coletivo ou individual e em estabelecimentos de acesso público, acompanhado da carteira de vacinação ou equivalente.
Parágrafo único. Para os fins deste capítulo, considera-se cão-guia aquele que tenha obtido certificado de uma escola filiada e aceita pela Federação Internacional de Cães-Guias.
Art. 41. O cão-guia que estiver a serviço de pessoa com deficiência visual ou em fase de treinamento terá acesso a todas as dependências de uso comum dos condôminos, nos condomínios abertos ou fechados.
CAPÍTULO X
DOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS
Art. 42. Fica instituído o Programa de Proteção e Controle dos Animais, com a finalidade de estimular as ações de controle, adoção e guarda responsável.
Art. 43. O Programa de Proteção e Controle dos Animais consiste em:
I – atividades de educação ambiental;
II – incentivo à posse responsável;
III – incentivo à adoção de animais;
IV – estímulo à castração e esterilização de caninos e felinos;
V – estímulo ao cadastramento e controle de caninos e felinos.
Art. 44. Será admitida a eutanásia de animais que apresentem:
I – doença comprovadamente ofensiva à saúde pública ou a de outros animais;
II – perigo comprovado à integridade física de pessoas ou de outros animais;
III – situação comprovada de sofrimento ou estado terminal, mediante laudo técnico de profissional legalmente habilitado.
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a comprovação da doença dar-se-á mediante diagnóstico firmado por médico-veterinário após exames laboratoriais, excetuando-se os casos de raiva, que serão diagnosticados somente mediante análise de sintomatologia clínica.
§ 2º No caso de diagnóstico de raiva, conforme descrito no § 1º deste artigo, o cérebro do animal deverá ser encaminhado para análise laboratorial.
§ 3º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, a comprovação dar-se-á mediante parecer de adestrador e de médico-veterinário atestando a impossibilidade da ressocialização do animal.
Art. 45. Os procedimentos para a esterilização e para a eutanásia não poderão causar sofrimento aos animais.
Art. 46. Deverá o Poder Executivo Municipal, através de seus órgãos competentes, promover as seguintes atividades:
I – palestras que visem à conscientização da população com relação ao tratamento a ser dispensado aos animais, de interesse público voltados à transmissão, epidemiologia, patogenia, controle e prevenção de doenças;
II – realização de eventos e divulgação de programas de controle da população de cães e gatos através da castração e esterilização;
III – realização de atividades de Educação Ambiental visando a proteção e controle dos animais e de seu bem-estar.
CAPÍTULO XI
DO DISQUE DENÚNCIA DE MAUS-TRATOS AOS ANIMAIS
Art. 47. Fica instituído o sistema de registros de denúncia de maus-tratos aos animais, destinado a receber denúncias referentes à violência ou crueldades praticadas contra animais, garantidos o sigilo dos denunciantes.
CAPÍTULO XII
DA APREENSÃO E RECOLHIMENTO DE ANIMAIS
Art. 48. Será recolhido ao Centro Municipal de Proteção e Controle dos Animais todo e qualquer animal, de forma temporária e posteriormente disposto para doação:
I – de pequeno porte, atropelado em vias ou logradouros públicos;
II – submetidos a maus tratos por seu proprietário ou preposto;
III – recolhidos pelo serviço de proteção e controle dos órgãos de controle e segurança públicas.
Parágrafo único. Os animais recolhidos e apreendidos pelo CEMPRA permanecerão por tempo não superior a 30 (trinta) dias, devendo após esse prazo ser submetido para adoção e doação.
Art. 49. O animal doméstico ou domesticado de pequeno porte cuja apreensão for impraticável, poderá, a critério de um Médico Veterinário, ser realizada a eutanásia no local em que for encontrado, mediante técnica e procedimento seguro e sanitariamente adequado.
Art. 50. A Prefeitura Municipal de Canela não responde por indenizações nos casos de:
I – dano ou óbito do animal apreendido;
II – eventuais danos materiais ou imateriais causados pelo animal durante o ato de apreensão.
CAPÍTULO XIII
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 51. Fica o Executivo Municipal, por meio de seus órgãos competentes, responsável pela fiscalização do disposto nesta Lei.
§ 1º Os órgãos responsáveis por fazer cumprir, fiscalizar e executar as ações mencionadas nesta lei, em âmbito municipal, são a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana – SMMAUMU e Secretaria Municipal de Saúde – SMS através do Departamento de Vigilância Ambiental.
§ 2º Para execução de toda e qualquer atividade relacionada ao serviço de Vigilância em Saúde, a autoridade sanitária poderá convocar outros órgãos públicos e instituições.
§ 3º As ações de fiscalização a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana poderão ser executadas em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde e demais órgãos e entidades públicas.
Art. 52. O condutor do animal ou de Veículo de Tração Animal (VTA) que contrarie o disposto nesta Lei fica sujeito à aplicação das seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:
I – multa;
II – apreensão do animal, do veículo e demais equipamentos utilizados na infração.
Parágrafo único. A apuração de infrações ao disposto nesta Lei dar-se-á através de processo administrativo próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Art. 53. Os aspectos relacionados ao controle de zoonoses, bem como sua prevenção, serão de responsabilidade do Departamento de Vigilância, sujeitos às normas pertinentes.
Art. 54. Constituem objetivos básicos a serem atingidos pelo município nas ações de controle das populações animais:
I – controlar a presença de animais soltos, nas vias públicas e demais logradouros, por meio de microchipagem com identificação específica dos animais sem dono e educação para a posse responsável, a fim de evitar a transmissão de zoonoses;
II – promover vigilância, prevenção e controle de zoonoses visando à proteção ambiental em relação ao risco potencial para a saúde pública humana e das populações animais;
III – fomentar e realizar ações de educação sobre a posse e propriedade responsável, na comunidade escolar em todos os níveis, bem como nas comunidades, através de campanhas educativas;
IV – promover convênios com instituições de ensino superior, associações de proteção aos animais, órgãos governamentais e não governamentais para qualificação das ações de prevenção e controle para o bem estar animal;
V – controlar a natalidade através de castrações, esterilizações e produtos químicos para evitar o período de cio ou fecundação.
CAPÍTULO XIV
DAS PENALIDADES
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 55. Os infratores do disposto nesta Lei, sem prejuízo das consequências civis e criminais de seus atos, ficam sujeitos às penalidades de:
I – advertência;
II – multa;
III – interdição parcial ou total da atividade;
IV – apreensão do(s) animal(is);
V – interdição parcial ou total, temporária ou permanente estabelecimento;
VI – cassação da autorização de funcionamento;
§ 1º Aplicar-se-ão as penalidades estabelecidas nas legislações nacional e estadual, caso sejam mais protetoras dos animais.
§ 2º No caso de maus-tratos a animal, responderão solidariamente o guardião do animal ou aquele que o tenha sob sua responsabilidade quando da agressão.
§ 3º As penalidades serão aplicadas de acordo com a gravidade da infração, podendo ser combinadas cumulativamente.
Art. 56. Para a aplicação das penalidades descritas nesta Lei, serão assegurados o devido processo legal e a ampla defesa.
Parágrafo único. Nos casos de iminente risco à segurança, à saúde da população ou à saúde dos animais, será procedida a interdição da atividade, o fechamento do estabelecimento ou a apreensão dos animais de modo sumário, abrindo-se prazo para a defesa.
Art. 57. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo próprio, emitidas por fiscais da Prefeitura Municipal.
Art. 58. Sem prejuízo das penalidades previstas, o proprietário e/ou possuidor do cão, gato, animal de tração ou montaria apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, alimentação, assistência veterinária e outras decorrentes da apreensão.
Art. 59. Os recursos arrecadados em função das políticas de proteção animal serão destinados ao Departamento de Controle e Bem-Estar Animal e aplicados na manutenção dele, com ênfase para as ações de controle de natalidade, vacinação e cuidados dispensados aos animais.
SEÇÃO II
DA ADVERTÊNCIA
Art. 60. A advertência poderá ser aplicada para as infrações de menor potencial ofensivo.
Parágrafo único. Na hipótese de reincidência específica, ocorrida no período de até 36 (trinta e seis) meses, contados da aplicação da advertência anterior, será aplicada penalidade mais gravosa.
SEÇÃO III
DA MULTA
Art. 61. As multas para infrações a dispositivos desta Lei serão estabelecidas em regramento próprio,
§ 1º Na definição do valor das multas, deverão ser observadas a situação econômica do infrator e a gravidade da infração, mediante decisão fundamentada.
§ 2º Nas infrações de ocorrência continuadas, a multa será diária, enquanto presentes as condições de sua imposição.
§ 3º A pena de multa não excluirá, conforme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação de qualquer outra penalidade prevista no art. 55, bem como a definitiva apreensão do animal, quando reiterada a infração da mesma natureza ou de maior gravidade.
Art. 62. Havendo reincidência, as multas terão seu valor:
I – duplicado, quando a reincidência for genérica;
II – triplicado, quando a reincidência for específica.
Art. 63. Sem prejuízo das penalidades previstas no art. 55, o proprietário do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento das despesas de transporte, alimentação, assistência veterinária e outras decorrentes do atendimento efetivado, podendo lançar em dívida ativa ou outra forma de ressarcimento.
§ 1º O condutor terá o veículo de tração (VTA) removido pelo órgão competente:
I – quando se verificar a reincidência;
II – quando o agente de fiscalização constatar a ocorrência de maus tratos ao animal, observados os requisitos da Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, e demais normas pertinentes.
§ 2º Para proceder a remoção do veículo, poderá o agente fiscalizador requerer força policial.
§ 3º O agente de fiscalização lavrará termo de remoção do qual constará:
I – local, data e hora da remoção do veículo de tração utilizado;
II – descrição sucinta das características do veículo de tração, de sua espécie e de outros elementos julgados necessários à sua identificação;
III – identificação do proprietário do veículo, caso seja possível, ou de seu condutor;
IV – discriminação da carga, se for o caso;
V – identificação do agente de fiscalização que lavrou o termo de remoção.
§ 4º Uma via do termo de remoção será encaminhada ao depósito de destino do veículo de tração.
§ 5º O VTA removido poderá ser resgatado até o final do trâmite do processo administrativo, quando será em caso de não reclamação por parte do proprietário declarada a perda do bem.
§ 6º Os veículos apreendidos e não reclamados pelo proprietário no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que o infrator tomar conhecimento da decisão administrativa definitiva, poderão ser objeto de alienação, doação ou entregue a depositário, na forma da Lei ou destruídas.
Art. 64. O animal encontrado em quaisquer das situações vedadas por esta Lei será retido pelo agente de fiscalização, que acionará a secretaria municipal de Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana para proceder o recolhimento, podendo requisitar força policial se necessário.
§ 1º O agente fiscalizador lavrará termo de recolhimento do qual constará:
I – local, data e hora do recolhimento do animal;
II – descrição sucinta das características do animal;
III – identificação do proprietário, se possível, ou de seu condutor;
IV – identificação do agente fiscalizador, responsável pelo transporte do animal e do veículo por ele conduzido
V – identificação do agente de trânsito que lavrou o termo, quando couber.
§ 2º O responsável pelo transporte do animal recolhido até o depósito de destino portará uma via do termo de remoção lavrado pelo agente de fiscalização.
VI – Os animais recolhidos serão encaminhados ao local conveniado com a Prefeitura ou outro órgão que vier a substituí-lo, onde serão submetidos a exames clínicos realizado por médico-veterinário das condições do(s) animal(ais) e de seu estado físico-sanitário, da presença de injúrias e ou maus tratos.
VII – Os animais apreendidos poderão ser ou alienados, desde que mantenham condições para manutenção em condições adequadas de sanidade e alimentação ou ainda poderão ser encaminhados para voluntários na mesma situação. 
VIII – Os animais apreendidos deverão permanecer sob guarda do Poder Público Municipal até a decisão final do processo administrativo.
SEÇÃO IV
DO FECHAMENTO DO ESTABELECIMENTO
Art. 65. Será interditado o estabelecimento que não possua autorização de funcionamento.
SEÇÃO V
DA CASSAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO
Art. 66. A autorização de funcionamento será cassada e ou suspensa:
I – quando for exercida atividade não autorizada;
II – nos casos de reincidência específica, nos termos do inciso II do art. 28 desta Lei;
III – por solicitação da autoridade competente, por ato devidamente fundamento.
SEÇÃO VI
DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS
Art. 67. Os animais apreendidos poderão sofrer as seguintes destinações:
I – adoção temporária: fase intermediária onde o animal permanecerá sob a guarda de novo tutor ou responsável por período necessário até decisão administrativa ou judicial em caso de resgate, recolhimento ou apreensão;
II – doação: ato de entrega de animal sob a tutela do Poder Público, instituição privada ou organização não governamental a pessoa física ou jurídica que, desde então, assumirá a responsabilidade sobre o animal, sendo, para tanto, obrigatório o preenchimento e a assinatura da ficha de adoção e do termo de responsabilidade, assim como a identificação definitiva e o cadastramento do animal;
III – resgate: remoção de animais soltos ou em condições precárias de contenção, sem supervisão, considerados como de risco ao trânsito de veículos, à saúde e à segurança da população, ou que estejam em sofrimento ou submetidos a atos de maus tratos.
§ 1º A devolução dos animais junto ao CEMPRA ocorrerá mediante pagamento por parte de seu proprietário ou tutor, na Tesouraria Municipal, de multa e despesas de manutenção pelo órgão ou serviço responsável.
§ 2º Os proprietários de animais da espécie canina e felina terão prazo de 05 (cinco) dias úteis para o resgate do animal, permanecendo nas dependências do CEMPRA por tempo máximo de 30 (trinta) dias, sendo encaminhado, posteriormente para adoção temporária ou doação.
§ 3º A adoção de animais apreendidos poderá ser efetuada por qualquer cidadão ou entidade devidamente constituída, vencido o prazo de devolução, mediante Termo de Adoção e Guarda.
TÍTULO III
DA ESTRUTURA DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E BEM-ESTAR ANIMAL
CAPÍTULO I
DA EQUIPE TÉCNICA E RECURSOS HUMANOS DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E BEM-ESTAR ANIMAL
Art. 68. O Departamento de Controle e Bem-estar Animal contará com suporte dos recursos humanos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana e do Serviço de Vigilância Sanitária e Zoonoses, bem como de pessoal próprio, provimento em comissão ou efetivo, padrão de vencimento, com atribuições descritas na Lei Complementar Municipal nº 57, de 14 de junho de 2017.
Parágrafo único. A Secretaria do Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana poderá firmar acordos, termos de cooperação e contratação de serviços de terceiros para efetividade das ações necessárias para o bom funcionamento do CEMPRA.
Art. 69. Atendendo a necessidade de serviço e mediante termo escrito, poderá ser instituído regime de plantão, conforme previsto na Lei Complementar Municipal nº 25, de 08 de fevereiro de 2012. 
TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 70. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana. 
Art. 71. Esta Lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo no que couber.
Art. 72. Revoga-se a Lei Municipal nº 2.474, de 18 de abril de 2006 e Lei Municipal nº 4.260, de 1º de março de 2019.
Art. 73. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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